
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.528.345 - RS (2015/0089293-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : EXPRESSO HERCULES TRANSPORTES E COMERCIO LTDA 
ADVOGADOS : GLEISON MACHADO SCHÜTZ E OUTRO(S)
  LUCAS HECK 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA A CARGO 
DA EMPRESA. REGIME GERAL DA PREVIDÊNCIA SOCIAL. 
INCIDÊNCIA SOBRE AS SEGUINTES VERBAS: FÉRIAS GOZADAS, 
HORAS EXTRAS E RESPECTIVO ADICIONAL, ADICIONAIS 
NOTURNO, PERICULOSIDADE E INSALUBRIDADE. ÓBICE DA 
SÚMULA 83/STJ. 
1. As Turmas que integram a Primeira Seção do STJ firmaram o entendimento de 
que o pagamento de férias gozadas possui natureza remuneratória e salarial, nos 
termos do art. 148 da CLT, e integra o salário de contribuição. 
2. Quanto as horas extras e respectivo adicional e aos adicionais noturno e de 
periculosidade a Primeira Seção/STJ, ao apreciar o REsp 1.358.281/SP (Rel. Min. 
Herman Benjamin, Sessão Ordinária de 23.4.2014), aplicando a sistemática prevista 
no art. 543-C do CPC, pacificou orientação no sentido de que incide contribuição 
previdenciária (RGPS) sobre tais verbas.
3. O adicional de insalubridade integra o conceito de remuneração e se sujeita à 
incidência de contribuição previdenciária. Precedentes. 
4. Estando o acórdão recorrido em sintonia com a jurisprudência do STJ, incide, ao 
caso, o óbice da Súmula 83/STJ. 
5. Agravo regimental não provido. 

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 25 de agosto de 2015.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator

Documento: 1434885 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 03/09/2015 Página  1 de 4
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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : EXPRESSO HERCULES TRANSPORTES E COMERCIO LTDA 
ADVOGADOS : GLEISON MACHADO SCHÜTZ E OUTRO(S)
  LUCAS HECK 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 
Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão monocrática assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. DISPOSITIVOS 
APONTADOS COMO VIOLADOS. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA A CARGO DA EMPRESA. REGIME 
GERAL DA PREVIDÊNCIA SOCIAL. INCIDÊNCIA SOBRE AS FÉRIAS 
GOZADAS E SALÁRIO MATERNIDADE. NÃO INCIDÊNCIA SOBRE 
AUXÍLIO-ACIDENTE. 
1. Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de 
embargos declaratórios, não foi apreciada pelo tribunal a quo. (Súmula 
211/STJ). 
2. O pagamento de férias gozadas possui natureza remuneratória e salarial, nos 
termos do art. 148 da CLT, e integra o salário de contribuição (AgRg nos 
EAREsp 138.628/AC, 1ª Seção, Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe de 18.8.2014; 
AgRg nos EREsp 1.355.594/PB, 1ª Seção, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 
DJe de 17.9.2014).
3. A Primeira Seção/STJ, ao apreciar o REsp 1.230.957/RS (Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, DJe de 18.3.2014), aplicando a sistemática prevista no art. 
543-C do CPC, pacificou orientação no sentido de que incide contribuição 
previdenciária (RGPS) sobre a verba paga a título de salário maternidade.
4. "O auxílio-acidente previsto no art. 86 da Lei n. 8.213/91 possui natureza 
indenizatória, porquanto se destina a compensar o segurado quando, após 
consolidação das lesões decorrentes de acidente de qualquer natureza, resultarem 
sequelas que impliquem redução da capacidade para o trabalho que 
habitualmente exercia, nos termos do § 2º. Nesse contexto, a jurisprudência desta 
Corte Superior sedimentou-se no sentido de que o auxílio-acidente se trata de 
verba indenizatória, razão pela qual não incide contribuição previdenciária 
sobre referida verba, haja vista que tal benefício é pago exclusivamente pela 
previdência social." (AgRg no REsp 1403607/SP, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/04/2015, DJe 06/05/2015)
5. Recurso especial parcialmente provido. 

Em suas razões de agravo regimental, sustenta o agravante a reconsideração da 
decisão, alegando para tanto que não incide contribuição previdência sob as férias gozadas, horas 
extrass, adicionais noturno, insalubridade e periculosidade. 

É o relatório. 

 

Documento: 1434885 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 03/09/2015 Página  2 de 4



 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.528.345 - RS (2015/0089293-0)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA A CARGO 
DA EMPRESA. REGIME GERAL DA PREVIDÊNCIA SOCIAL. 
INCIDÊNCIA SOBRE AS SEGUINTES VERBAS: FÉRIAS GOZADAS, 
HORAS EXTRAS E RESPECTIVO ADICIONAL, ADICIONAIS 
NOTURNO, PERICULOSIDADE E INSALUBRIDADE. ÓBICE DA 
SÚMULA 83/STJ. 
1. As Turmas que integram a Primeira Seção do STJ firmaram o entendimento de 
que o pagamento de férias gozadas possui natureza remuneratória e salarial, nos 
termos do art. 148 da CLT, e integra o salário de contribuição. 
2. Quanto as horas extras e respectivo adicional e aos adicionais noturno e de 
periculosidade a Primeira Seção/STJ, ao apreciar o REsp 1.358.281/SP (Rel. Min. 
Herman Benjamin, Sessão Ordinária de 23.4.2014), aplicando a sistemática prevista 
no art. 543-C do CPC, pacificou orientação no sentido de que incide contribuição 
previdenciária (RGPS) sobre tais verbas.
3. O adicional de insalubridade integra o conceito de remuneração e se sujeita à 
incidência de contribuição previdenciária. Precedentes. 
4. Estando o acórdão recorrido em sintonia com a jurisprudência do STJ, incide, ao 
caso, o óbice da Súmula 83/STJ. 
5. Agravo regimental não provido. 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

O recurso não merece prosperar.

Inicialmente cumpre esclarecer que não compete ao STJ analisar suposta violação a 

dispositivo constitucional sob pena de usurpar a competência do Supremo Tribunal Federal de 

uniformizar a interpretação da Constituição Federal. 

Quanto à alegação de que não incide contribuição previdenciária sobre o valor 

correspondente às férias gozadas, cumpre esclarecer que o acórdão proferido nos autos do 

REsp 1.322.945/DF (1ª Seção, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, DJe de 8.3.2013) foi 

objeto de sucessivos embargos de declaração, sendo os segundos embargos apresentados pela 

Fazenda Nacional acolhidos para determinar a incidência de contribuição previdenciária sobre as 

férias gozadas, nos termos do voto apresentado pelo Ministro Mauro Campbell Marques (que foi 

designado Relator para acórdão, em Sessão Ordinária de 25.2.2015), do qual se destaca o 

seguinte excerto:
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(...) 2. Embargos opostos pela FAZENDA NACIONAL.
De início, cumpre registrar que pende de discussão no presente feito apenas a 
incidência de contribuição previdenciária sobre as férias gozadas.
Como bem observado pelo Ministro Relator, é certo que a orientação desta Corte 
é pacífica no sentido de que "os Embargos Declaratórios não constituem 
instrumento adequado para a rediscussão da matéria de mérito, tampouco, ante a 
ausência de omissão, obscuridade ou contradição, para o prequestionamento com 
vista à interposição de Recurso Extraordinário" (EDcl nos EREsp 878.579/RS, 
Corte Especial, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe de 26.9.2014).
Contudo, no presente caso, entendo haver razões que justificam o acolhimento 
dos presentes embargos.
De início, destaco que o julgamento (colegiado) do recurso especial da empresa 
ocorreu em 27 de fevereiro de 2013. Entretanto, na Sessão Ordinária anterior 
(ocorrida em 4 de fevereiro), houve cancelamento do pregão, tendo o Ministro 
Presidente da Primeira Seção/STJ (na ocasião, o Ministro Castro Meira) se 
pronunciado nos seguintes termos:

O SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (PRESIDENTE): Fica cancelado o 
pregão. O feito fica adiado até o final do julgamento do recurso repetitivo. Isso 
seria na sessão seguinte ao final do julgamento, porque não podemos prever, e 
o advogado não pode ficar em dúvida quando irá fazer a sustentação oral.

(...) O SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (PRESIDENTE): Srs. Ministros, 
fica adiado o julgamento deste processo, por indicação do Sr. Ministro Relator, 
até o final do julgamento do recurso repetitivo.

O "recurso repetitivo" mencionado é o REsp 1.230.957/RS, cujo julgamento foi 
concluído em 5 de março de 2014.
Com a venia do Ministro Relator, em razão do que foi proclamado na Sessão 
Ordinária ocorrida em 4 de fevereiro de 2013, não era possível o julgamento do 
presente recurso especial no dia 27 seguinte, ocasião em que compareceu para 
fazer sustentação oral apenas o advogado da empresa. Ressalte-se que, nos 
termos em que foi proclamado o adiamento, não se mostrava adequado exigir o 
comparecimento dos patronos das partes na Sessão de 27 de fevereiro de 2013, 
pois, como bem observado pela Fazenda Nacional nos embargos de declaração de 
fls. 739/756:

E no que isso importa? Importa, Ministros, que a União (Fazenda Nacional) 
tinha a legítima expectativa de ver esse presente feito julgado apenas depois de 
julgado o Recurso Especial nº. 1.230.957/RS. E por que?
Primeiro porque o citado Resp nº. 1.230.957/RS foi afetado à sistemática do 
art. 543-C, o que significa, por imposição da Resolução STJ nº. 8/2008 3 , que 
todos os feitos cuja discussão seja a mesma lá enfrentada devem ficar 
suspensos.
(...) Não bastasse isso, e mesmo que a despeito disso, a própria Primeira 
Seção do STJ registrou, em sessão pública realizada no dia 04.02.2013, após 
apregoar e iniciar a discussão do presente Recurso Especial, o adiamento deste 
feito até que se ultimasse o julgamento do mencionado recurso repetitivo. Esse 
pronunciamento, cioso da importância do art. 543-C do CPC e da Resolução 
STJ nº. 08/2008, foi feito na mesma sessão em que a Primeira Seção iniciou, 
mas não finalizou, o julgamento do citado repetitivo.
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Diante do pronunciamento do órgão julgador em 04.02.2013, tinha a União 
(Fazenda Nacional) a legitima expectativa de ver este Recurso Especial julgado 
apenas após o repetitivo. No entanto, apesar de ainda não julgado o repetitivo, 
a Primeira Seção julgou o presente recurso especial.

Por tais razões, em princípio, a anulação do julgamento do recurso especial 
caracteriza-se como medida necessária ao restabelecimento da regularidade do 
presente feito. Contudo, como a questão não foi suscitada (no presente 
momento) em nenhum dos embargos, passo ao exame da questão de mérito.
Por outro lado, entendo que é necessária a reforma do acórdão embargado para 
que a contribuição previdenciária incida sobre as férias gozadas, sobretudo para 
se preservar a segurança jurídica.
A despeito do acórdão proferido quando do julgamento do presente recurso 
especial, verifica-se que ambas as Turmas que integram a Primeira Seção/STJ 
mantiveram firme o entendimento acerca da incidência de contribuição 
previdenciária no caso.

Assim, não obstante o precedente, em recentes julgados — que ratificam o 
entendimento clássico desta Corte —, ambas as Turmas da Primeira Seção/STJ 

têm entendido que o pagamento de férias gozadas possui natureza 

remuneratória e salarial, nos termos do art. 148 da CLT, e integra o salário 

de contribuição. Nesse sentido: AgRg nos EREsp 1.355.594/PB, 1ª Seção, Rel. 
Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 17.9.2014; EAREsp 138.628/AC, 1ª 
Seção, Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe de 18.8.2014.
O próprio Ministro Relator pronunciou-se, recentemente, no sentido de que:

Pacífico o entendimento no sentido da incidência da referida contribuição 

sobre férias gozadas (EDcl no REsp.  1.238.789/CE, Rel. Min. ARNALDO 
ESTEVES LIMA, Primeira Turma, DJe 11/06/2014, AgRg no REsp. 
1.437.562/PR, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, Segunda Turma, 
DJe 11/06/2014 e AgRg no REsp. 1.441.572/RS, Rel. Min. SÉRGIO 
KUKINA, DJe 24.06.2014).
(AgRg nos EDcl no REsp 1.202.553/PR, 1ª Turma, Rel. Min. Napoleão Nunes 
Maia Filho, DJe de 3.9.2014)

Neste último precedente, observo, em consulta ao sistema de informações 
processuais desta Corte, que houve a interposição de embargos de divergência 
(ainda não distribuídos), cujo aresto paradigma é o acórdão proferido no 
julgamento do presente recurso especial.
Nesse contexto, com a venia do Ministro Relator, não me parece razoável obstar 
a reforma do julgado, em razão da "natureza recursal dos Declaratórios", em 

flagrante ofensa ao princípio da segurança jurídica.
Impende destacar que esta Corte autoriza, excepcionalmente, o acolhimento de 
embargos de declaração para novo pronunciamento sobre o mérito da 
controvérsia.
A título meramente exemplificativo, registro a existência de precedentes no 
sentido de que "mesmo quando não estão presentes as hipóteses previstas no art. 
535 do CPC, é possível, excepcionalmente, acolher os embargos de declaratórios 
com efeitos modificativos, a fim de se adequar o julgamento da matéria ao que 
restou definido pela Corte no âmbito dos recursos repetitivos", tendo em vista 
que "o precedente jurisprudencial submetido ao rito do art. 543-C é dotado de 
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carga valorativa qualificada" (EDcl nos EDcl nos EDcl nos EDcl no REsp 
790.318/RS, 2ª Turma, Rel. Min. Castro Meira, DJe de 25.5.2010; EDcl nos 
EDcl no AgRg no Ag 1.106.395/RS, 2ª Turma, Rel. Min. Mauro Campbell 
Marques, DJe de 13.6.2012).
No caso, embora não haja recurso repetitivo determinando a incidência de 
contribuição previdenciária sobre as férias gozadas, mostra-se necessário 
preservar a segurança jurídica, evitando-se a manutenção de um único precedente 
desta Seção, cujo entendimento está em descompasso com os inúmeros 
precedentes das Turmas que a compõem, bem como em flagrante divergência 
com o entendimento prevalente entre os Ministros que atualmente a integram.

Conclusão.
Diante do exposto, acompanho o Ministro Relator para acolher os embargos de 

declaração apresentados por GLOBEX UTILIDADES S/A e reconhecer que 
ficou prejudicada a questão relativa à incidência de contribuição previdenciária, 
razão pela qual não se justificava, no ponto, o acolhimento dos embargos de 
declaração de fls. 736/756; com a sua venia, acolho os embargos de declaração 

opostos pela Fazenda Nacional para determinar a incidência de contribuição 
previdenciária sobre as férias gozadas.

Ressalte-se que tal entendimento — no sentido de que o pagamento de férias gozadas 

possui natureza remuneratória e salarial, nos termos do art. 148 da CLT, e integra o salário de 

contribuição — está em consonância com a orientação da Primeira Seção/STJ e das Turmas que 

a integram, conforme demonstram os seguintes precedentes:

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. ART. 22, INCISO I, DA LEI N. 8.212/91. FÉRIAS 
GOZADAS. INCIDÊNCIA. SÚMULA 168/STJ.
1. "Não cabem embargos de divergência, quando a jurisprudência do Tribunal se 
firmou no mesmo sentido do acórdão embargado" (Súmula 168 do STJ).
2. O pagamento de férias gozadas possui natureza remuneratória e salarial, nos 
termos do art. 148 da CLT, e integra o salário de contribuição. Precedentes 
recentes da Primeira Seção: AgRg nos EREsp 1.355.594/PB, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, DJe 17/9/2014; AgRg nos EAREsp 138.628/AC, Rel. Ministro 
Sérgio Kukina, DJe 18/8/2014.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.  
(AgRg nos EDcl nos EREsp 1352146/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 14/10/2014)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. SALÁRIO-MATERNIDADE. FÉRIAS 
GOZADAS. INCIDÊNCIA. SÚMULA 168/STJ.
1. Tendo em vista o caráter exclusivamente infringente da presente insurgência, é 
possível conhecer dos Embargos de Declaração como Agravo Regimental, com 
base no princípio da fungibilidade recursal.
2. Hipótese na qual o próprio acórdão indicado como paradigma foi reformado 
pela Primeira Seção, em julgamento de Embargos de Declaração, aos quais foram 
conferidos efeitos modificativos, para assentar a legalidade da incidência de 
contribuição previdenciária sobre os valores relativos às férias gozadas e ao 
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salário-maternidade.
3. Desse modo, é inarredável o óbice da Súmula 168/STJ: "Não cabem embargos 
de divergência, quando a jurisprudência do tribunal se firmou no mesmo sentido 
do acórdão embargado".
4. Agravo Regimental não provido.  
(EDcl nos EREsp 1238789/CE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA 
SEÇÃO, DJe 14/10/2014)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA A 
CARGO DA EMPRESA. REGIME GERAL DA PREVIDÊNCIA SOCIAL. 
INCIDÊNCIA SOBRE A VERBA PAGA A TÍTULO DE SALÁRIO 
MATERNIDADE. ESPECIAL EFICÁCIA VINCULATIVA DO ACÓRDÃO 
PROFERIDO NO RESP 1.230.957/RS. FÉRIAS GOZADAS. INCIDÊNCIA. 
PRECEDENTES.
1. Não obstante o aresto paradigma (REsp 1.322.945/DF, 1ª Seção, Rel. Min. 
Napoleão Nunes Maia Filho, DJe de 8.3.2013), a Primeira Seção/STJ, ao apreciar 
o REsp 1.230.957/RS (Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 18.3.2014), 
aplicando a sistemática prevista no art. 543-C do CPC, pacificou orientação no 
sentido de que incide contribuição previdenciária (RGPS) sobre a verba paga a 
título de salário maternidade.
2. Além disso, em recentes julgados  que ratificam o entendimento clássico 
desta Corte ,  ambas as Turmas da Primeira Seção/STJ têm entendido que o 
pagamento de férias gozadas possui natureza remuneratória e salarial, nos termos 
do art. 148 da CLT, e integra o salário de contribuição.
Nesse sentido: AgRg no AREsp 138.628/AC, 2ª Turma, Rel. Min. Humberto 
Martins, DJe de 29.4.2014; AgRg no REsp 1.240.038/PR, 2ª Turma, Rel. Min. 
OG Fernandes, DJe de 2.5.2014; AgRg no Resp 1.437.562/PR, 2ª Turma, Rel. 
Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 11.6.2014; EDcl no Resp 1.238.789/CE, 
1ª Turma, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, DJe de 11.6.2014; AgRg no REsp 
1.284.771/CE, 1ª Turma, Rel. Min. Ari Pargendler, DJe de 13.5.2014. Em recente 
julgado, no âmbito da Primeira Seção/STJ, destaca-se: AgRg nos EAREsp 
138.628/AC, 1ª Seção, Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe de 18.8.2014.
3. "Não cabem embargos de divergência, quando a jurisprudência do tribunal se 
firmou no mesmo sentido do acórdão embargado" (Súmula 168/STJ).
4. Agravo regimental não provido.  
(AgRg nos EREsp 1355594/PB, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 17/09/2014)

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. FÉRIAS GOZADAS. 
INCIDÊNCIA. PRECEDENTES DE AMBAS AS TURMAS DA PRIMEIRA 
SEÇÃO.
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, o pagamento de férias gozadas 
possui natureza remuneratória, nos termos do art. 148 da CLT, razão pela qual 
incide a contribuição previdenciária.
2. Precedentes: EDcl no REsp 1.238.789/CE, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, 
Primeira Turma, DJe 11/06/2014; AgRg no REsp 1.437.562/PR, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 11/06/2014; AgRg no REsp 
1.240.038/PR, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 02/05/2014.
3. Agravo regimental a que se nega provimento. 
(AgRg nos EAREsp 138.628/AC, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
SEÇÃO, DJe 18/08/2014)
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Quanto aos valores pagos a título de horas extras e seu respectivo adicional e 

adicional noturno e de periculosidade, a Primeira Seção/STJ, ao apreciar o REsp 

1.358.281/SP (Rel. Min. Herman Benjamin, Sessão Ordinária de 23.4.2014), aplicando a 

sistemática prevista no art. 543-C do CPC, pacificou orientação no sentido de que incide 

contribuição previdenciária (RGPS) sobre tais verbas. Confira-se:

TRIBUTÁRIO. RECURSO REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 
543-C DO CPC E RESOLUÇÃO STJ 8/2008. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA A CARGO DA EMPRESA. REGIME GERAL DE 

PREVIDÊNCIA SOCIAL. BASE DE CÁLCULO. ADICIONAIS NOTURNO, 

DE PERICULOSIDADE E HORAS EXTRAS. NATUREZA 

REMUNERATÓRIA. INCIDÊNCIA. PRECEDENTES DE AMBAS AS 

TURMAS DA PRIMEIRA SEÇÃO DO STJ. 
SÍNTESE DA CONTROVÉRSIA 1. Cuida-se de Recurso Especial submetido ao 
regime do art. 543-C do CPC para definição do seguinte tema: "Incidência de 
contribuição previdenciária sobre as seguintes verbas trabalhistas: a) horas extras; 
b) adicional noturno; c) adicional de periculosidade".
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA A CARGO DA EMPRESA E BASE DE 
CÁLCULO: NATUREZA REMUNERATÓRIA 2. Com base no quadro normativo 
que rege o tributo em questão, o STJ consolidou firme jurisprudência no sentido 
de que não devem sofrer a incidência de contribuição previdenciária "as 
importâncias pagas a título de indenização, que não correspondam a serviços 
prestados nem a tempo à disposição do empregador" (REsp 1.230.957/RS, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, DJe 18/3/2014, submetido ao 
art. 543-C do CPC).
3. Por outro lado, se a verba possuir natureza remuneratória, destinando-se a 
retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma, ela deve integrar a base de 
cálculo da contribuição.
ADICIONAIS NOTURNO, DE PERICULOSIDADE, HORAS EXTRAS: 

INCIDÊNCIA 4. Os adicionais noturno e de periculosidade, as horas extras 

e seu respectivo adicional constituem verbas de natureza remuneratória, 

razão pela qual se sujeitam à incidência de contribuição previdenciária 
(AgRg no REsp 1.222.246/SC, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, 
DJe 17/12/2012; AgRg no AREsp 69.958/DF, Rel. Ministro Castro Meira, 
Segunda Turma, DJe 20/6/2012; REsp 1.149.071/SC, Rel. Ministra Eliana 
Calmon, Segunda Turma, DJe 22/9/2010; Rel. Ministro Ari Pargendler, Primeira 
Turma, DJe 9/4/2013; REsp 1.098.102/SC, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, DJe 17/6/2009; AgRg no Ag 1.330.045/SP, Rel. Ministro Luiz 
Fux, Primeira Turma, DJe 25/11/2010; AgRg no REsp 1.290.401/RS; REsp 
486.697/PR, Rel. Ministra Denise Arruda, Primeira Turma, DJ 17/12/2004, p. 
420; AgRg nos EDcl no REsp 1.098.218/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe 9/11/2009).
PRÊMIO-GRATIFICAÇÃO: NÃO CONHECIMENTO 5. Nesse ponto, o 
Tribunal a quo se limitou a assentar que, na hipótese dos autos, o prêmio pago 
aos empregados possui natureza salarial, sem especificar o contexto e a forma em 
que ocorreram os pagamentos.
6. Embora os recorrente tenham denominado a rubrica de "prêmio-gratificação", 
apresentam alegações genéricas no sentido de que se estaria a tratar de abono (fls. 
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1.337-1.339), de modo que a deficiência na fundamentação recursal não permite 
identificar exatamente qual a natureza da verba controvertida (Súmula 284/STF).
7. Se a discussão dissesse respeito a abono, seria necessário perquirir sobre a 
subsunção da verba em debate ao disposto no item 7 do § 9° do art. 28 da Lei 
8.212/1991, o qual prescreve que não integram o salário de contribuição as 
verbas recebidas a título de ganhos eventuais e os abonos expressamente 
desvinculados do salário.
8. Identificar se a parcela em questão apresenta a característica de eventualidade 
ou se foi expressamente desvinculada do salário é tarefa que esbarra no óbice da 
Súmula 7/STJ.
CONCLUSÃO 9. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não 
provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 
8/2008.
(REsp 1358281/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, 

julgado em 23/04/2014, DJe 05/12/2014) (grifou-se)

Em relação ao adicional de insalubridade, a orientação desta Corte é firme no sentido 

de que tal verba integra o conceito de remuneração e se sujeita à incidência de contribuição 

previdenciária.  Em igual sentido: 

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. ADICIONAIS DE 
PERICULOSIDADE E NOTURNO. INCIDÊNCIA. MATÉRIA JULGADA SOB 
O RITO DOS RECURSOS REPETITIVOS. RESP 1.358.281/SP. ADICIONAL 
DE INSALUBRIDADE. INCIDÊNCIA.   PRECEDENTES DE AMBAS AS 
TURMAS DA PRIMEIRA SEÇÃO.
I - A Primeira Seção desta Corte Superior,  ao julgar o REsp 1.358.281/SP, 
processado nos termos do art. 543-C do Código de Processo Civil,  firmou 
entendimento de que incide contribuição previdenciária (RGPS) sobre os 
adicionais  de periculosidade e noturno.
II - Nos termos da jurisprudência desta Corte, o pagamento de adicional de 
insalubridade tem natureza remuneratória, razão pela qual incide a contribuição 
previdenciária. Precedentes: AgRg no Ag 1330045/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, 
Primeira Turma, DJe 25/11/2010; AgRg no REsp 1486894/RS, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 16/12/2014.
III. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 637.563/PE, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 05/05/2015, DJe 14/05/2015)

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. FÉRIAS GOZADAS. 
FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282/STF E 356/STF. 
SALÁRIO-MATERNIDADE, ADICIONAIS DE HORAS EXTRAS, 
PERICULOSIDADE E NOTURNO. INCIDÊNCIA. ENTENDIMENTO 
FIRMADO EM RECURSO REPETITIVO. RESPS PARADIGMAS 1.230.957/RS 
E 1.358.281/SP. INCIDÊNCIA AINDA SOBRE ADICIONAL DE 
INSALUBRIDADE. PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ. MULTA.
1. A alegação de que não incide contribuição previdenciária sobre as férias 
gozadas não comporta conhecimento por ausência de prequestionamento, visto 
que a Corte de origem limitou-se a analisar a questão atinente ao "terço 
constitucional de férias", sem abordar especificamente tal rubrica. Incidência das 
Súmula 282/STF e 356/STF.
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2. Incide contribuição previdenciária sobre a rubrica salário-maternidade. REsp 
1.230.957/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 26/2/2014, DJe 18/3/2014 (submetido ao regime dos 
recursos repetitivos).
3. Incide contribuição previdenciária sobre valores pagos a título de horas extras, 
adicional noturno e adicional de periculosidade.REsp 1.358.281/SP, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 23/4/2014, DJe 
5/12/2014 (submetido ao regime dos recursos repetitivos).
4. Coaduna-se com a jurisprudência do STJ o entendimento firmado pela Corte 
de origem no sentido de que incide contribuição previdenciária sobre adicional de 
insalubridade.
5. Verifica-se que o Tribunal a quo decidiu a questão da incidência de 
contribuição previdenciária sobre o salário-maternidade, horas extras, adicionais 
noturno, de insalubridade e de periculosidade de acordo com jurisprudência desta 
Corte, o que torna inafastáveis, ao contrário do que suscita a agravante, os 
preceitos da Súmula 83/STJ, verbis: "Não se conhece do recurso especial pela 
divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 
decisão recorrida".
6. O STJ entende que deve ser aplicada a multa prevista no art. 557, § 2º, do CPC 
nos casos em que a parte insurgir-se quanto a tema já decidido em julgado 
submetido à sistemática do art. 543-C do CPC.
Agravo regimental improvido, com aplicação de multa.
(AgRg no REsp 1518089/PR, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 28/04/2015, DJe 06/05/2015)

Destarte, merece ser mantido o acórdão recorrido, pois em conformidade com o 

entendimento do Superior Tribunal de Justiça, incidindo o óbice da Súmula 83/STJ que dispõe in 

verbis: "Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do 

Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida."

O agravante não trouxe fundamentos capazes de infirmar a decisão agravada. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

Documento: 1434885 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 03/09/2015 Página  10 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0089293-0 REsp 1.528.345 / RS

Números Origem:  50096310520134047104  RS-50096310520134047104

PAUTA: 25/08/2015 JULGADO: 25/08/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANKLIN RODRIGUES DA COSTA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : EXPRESSO HERCULES TRANSPORTES E COMERCIO LTDA
ADVOGADOS : GLEISON MACHADO SCHÜTZ E OUTRO(S)

LUCAS HECK
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : EXPRESSO HERCULES TRANSPORTES E COMERCIO LTDA
ADVOGADOS : GLEISON MACHADO SCHÜTZ E OUTRO(S)

LUCAS HECK

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EXPRESSO HERCULES TRANSPORTES E COMERCIO LTDA
ADVOGADOS : GLEISON MACHADO SCHÜTZ E OUTRO(S)

LUCAS HECK
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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